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RESUMO 
 

O presente trabalho baseou-se na necessidade e relevância de investigar a relação entre 
os Poderes Executivo e Legislativo Brasileiro, comparando os requisitos de relevância e 
urgência, dispostos no art. 62 da Constituição de 1988, com países que também adotam o 
instrumento das medidas provisórias, analisando o desenho constitucional, a repercussão e o 
desempenho institucional diante da separação dos poderes e do checks and balances na 
administração pública; verificando a relevância das MPs no processo de institucionalização das 
políticas públicas; efetuando um levantamento do fluxo de medidas provisórias, leis ordinárias e 
leis complementares entre os anos de 1994 e 2010; bem como uma análise do impacto das 
medidas provisórias no paradigma da separação dos poderes e o checks and balances. 
Verificou-se desta forma, amplo controle da pauta Legislativa pelo Presidente da República, o 
mesmo exercendo também controle sobre a agenda pública do Legislativo, ainda após a 
promulgação da Emenda Constitucional nº 32/2001.  
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ABSTRACT 

The present work is the result of the importance of explaining the relationship between the 
executive and legislative powers of Brazil, comparing the requirements of relevance and 
urgency, arranged in the art. 62 of the Constitution of 1988, with countries that have also 
adopted the instrument of provisional measures, analyzing the constitutional design, the impact 
and institutional performance to the separation of powers and checks and balances in public 
administration, checking the relevance of MPs in the process of institutionalization public policy, 
making a survey of the flow of provisional measures, statutes and laws passed between 1994 
and 2010, and an analysis of the impact of provisional measures in the paradigm of separation 
of powers and checks and balances. There was thus full control of the legislative agenda to the 
President, it also exerting control over the public agenda of the Legislature, even after the 
enactment of Constitutional Amendment No. 32/2001. 
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